
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.416 - SP (2016/0153533-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCOS FERNANDO ROSSI 
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO MOREIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP343708 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BRUNO CUNHA COSTA E OUTRO(S) - SP302233 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO A QUO 
AMPARADO NA LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, sem explicitar os pontos 
em que teria sido omisso ou contraditório o acórdão recorrido, atrai a aplicação do 
disposto na Súmula 284/STF. 
2. A matéria inserta nos artigos 1.267 do Código Civil e 134 do CTN, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pela Corte de origem, carecendo 
o recurso especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).
3. A controvérsia foi dirimida pela Corte a quo a partir da aplicação do disposto nas 
Leis Estaduais 6.606/1989 e 13.296/2008, o que afasta a competência desta Corte 
Superior para o exame do caso, em face do disposto na Súmula 280/STF.
4. Segundo orientação desta Corte fica "prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por Marcos Fernando Rossi contra decisão, assim ementada (fl. 201):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO A 
QUO AMPARADO NA LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante sustenta que as Súmulas 211/STJ, 280 e 

284/STF não incidem no caso em apreço. Afirma que em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça o artigo 134 do CTN não se aplica a débitos tributários.

Impugnação à fl. 223.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

De fato, a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, sem explicitar os 

pontos em que teria sido omisso ou contraditório o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto 

na Súmula 284/STF. 

No que pertine aos artigos 1.267 do Código Civil e 134 do Código de Trânsito Brasileiro, 

ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre tais normas (e a tese a 

elas vinculadas) não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, fazendo incidir o óbice constante na Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo tribunal a quo".
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De outro lado, verifica-se que conquanto o recorrente aponte violação a dispositivos de lei 

federal, a controvérsia foi dirimida pela Corte a quo a partir da aplicação do disposto nas Leis 

Estaduais 6.606/1989 e 13.296/2008, o que afasta a competência desta Corte Superior para o exame 

do caso, em face do disposto na Súmula 280/STF. 

Anote-se, por fim, que segundo orientação desta Corte fica "prejudicada a análise da 

divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 

recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0153533-5 REsp 1.607.416 / SP

Número Origem: 40318769720138260114

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS FERNANDO ROSSI 
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO MOREIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP343708 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BRUNO CUNHA COSTA E OUTRO(S) - SP302233 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS FERNANDO ROSSI 
ADVOGADO : DIEGO FERNANDO MOREIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP343708 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BRUNO CUNHA COSTA E OUTRO(S) - SP302233 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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